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ATOS ADMINISTRATIVOS
LEI Nº 1.487 DE 26 DE JUNHO DE 2024

LEI Nº 1.487/2024, DE 26 DE JUNHO DE 2024
DISPÕE SOBRE A RESTRUTURAÇÃO DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE TURISMO E DÁ PROVIDÊNCIAS.

	 REGINALDO ELOY MARCOMINI DOS REIS, 
Prefeito do Município de Macedônia, Estado de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte lei:

	 Artigo 1o. Fica reestruturado o COMTUR - CONSE-
LHO MUNICIPAL DE TURISMO, que se constitui em órgão 
local na conjugação de esforços entre o Poder Público e a 
Sociedade Civil, de caráter deliberativo, consultivo e fiscali-
zador das atividades turísticas desenvolvidas no município, 
com natureza permanente, e para o assessoramento da 
municipalidade em questões referentes ao desenvolvimento 
turístico da cidade de MACEDÔNIA.

	 Parágrafo 1º. O Presidente será eleito na primeira 
reunião dos anos pares, em votação secreta, permitida a 
recondução.
	 Parágrafo 2º. O Secretário Executivo será desig-
nado pelo presidente eleito, bem como o Secretário Adjunto 
quando houver necessidade de tal cargo.
	 Parágrafo 3º. As Entidades da iniciativa privada 
acolhidas nesta Lei indicarão os seus representantes, titular 
e suplente por ofício diretamente à presidência do COMTUR, 
que tomarão assento no Conselho com mandato de dois 
anos, podendo ser reconduzidos por suas Entidades.
	 Parágrafo 4º. Na ausência de Entidades específicas 
para outros segmentos, as pessoas que os representem 
poderão ser indicadas por profissionais da respectiva área 
ou, então, pelo COMTUR, desde que haja aprovação de dois 
terços dos seus membros, em votação secreta, e podendo 
ser reconduzidas por quem os tenham indicado.
	 Parágrafo 5º. As pessoas de reconhecido saber em 
suas especialidades e aquelas que, de forma patente, pos-
sam vir a contribuir com os interesses turísticos da cidade po-
derão ser indicadas pelo COMTUR para um mandato de dois 
anos, com a aprovação de dois terços dos seus membros em 

votação secreta e, também, poderão ser reconduzidas pelo 
COMTUR.
	 Parágrafo 6º. Os representantes do poder público 
municipal, titulares e suplentes, que não poderão ser em nú-
mero superior a um terço do COMTUR, serão indicados pelo 
Prefeito e terão mandato até o último dia dos anos pares, 
também podendo ser reconduzidos pelo Prefeito.
	 Parágrafo 7º. Para todos os casos dos parágrafos 
3, 4, 5 e 6 do presente artigo, após o vencimento dos seus 
mandatos, os membros permanecerão em seus postos com 
direito a voz e voto enquanto não forem entregues à Presi-
dência do COMTUR os ofícios com as novas indicações.
	 Parágrafo 8º. As indicações citadas nos parágrafos 
3, 4 e 5 deste Artigo poderão ser feitas em datas diferentes, 
em razão das eleições em diferentes datas nas Entidades e, 
portanto, com diferentes datas para o vencimento dos seus 
mandatos, datas que serão controladas pelo Secretário Exe-
cutivo.
	 Parágrafo 9º. Em se tratando de representantes 
oriundos de cargos estaduais ou federais, agraciados por 
esta Lei, automaticamente serão considerados membros 
aqueles que sejam os titulares dos cargos ou quem os repre-
sente legalmente, e os quais indicarão os seus respectivos 
suplentes.

	 Artigo 2o.  O COMTUR de MACEDÔNIA fica assim 
constituído:

	 Do Poder Público 

Um representante do Turismo;
Um representante da Cultura;
Um representante do Meio Ambiente; E,
Um representante da Educação;
Um representante de Eventos; e,
Um representante da Câmara Municipal

Da Iniciativa Privada: 

Um representante dos Lojistas;
Um representante dos Artistas;
Um representante dos Empresários;
Um representante dos Restaurantes;
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Um representante das Sorveterias;
Um representante dos Proprietários de Postos de Combus-
tíveis;
Um representante dos Quiosques; e,
Um representante da Imprensa.
	 Parágrafo Único:-  Para cada representação, enten-
de-se um titular e um suplente.
 
	 Artigo 3o. Compete ao COMTUR e aos seus mem-
bros:

Avaliar, opinar e propor sobre:

a-1) a Política Municipal de Turismo;
a-2) as Diretrizes Básicas observadas na citada Política; 
a-3) o Plano Diretor de Turismo trienal que vise o desenvolvi-
mento e a expansão do Turismo, plano esse cuja confecção 
cabe à Prefeitura Municipal, e que dependerá da aprovação 
do Comtur e da Câmara Municipal para de ter a sua Lei ho-
mologada;
a-4) os Instrumentos de estímulo ao desenvolvimento tu-
rístico;
a-5) os Assuntos atinentes ao turismo que lhe forem sub-
metidos.

b) Inventariar, diagnosticar e manter atualizado o cadastro 
de informações de interesse turístico do Município e orientar 
a melhor divulgação do que estiver adequadamente dispo-
nível;

c) Programar e executar debates sobre os temas de interes-
se turístico para a cidade e região, com pessoas experientes 
convidadas e com a participação popular;

d) Manter intercâmbio com as diversas Entidades de Turismo 
do Município ou fora dele, sejam ou não oficiais, para um 
maior aproveitamento do potencial local;

e) Propor resoluções, instruções regulamentares ou atos 
necessários ao pleno exercício de suas funções, bem como 
modificações ou supressões de exigências administrativas 
ou regulamentares que dificultem as atividades de turismo 
em seus diversos segmentos;

f) Propor programas e projetos nos segmentos do Turismo 
visando incrementar o fluxo de turistas e de eventos para a 
Cidade;

g) Propor diretrizes de implementação do Turismo através 
de órgãos municipais e os serviços prestados pela inicia-
tiva privada com o objetivo de prover a infraestrutura local 
adequada à implementação do Turismo em todos os seus 
segmentos;

h) Promover e divulgar as atividades ligadas ao Turismo do 
Município participando de feiras, salões, exposições e even-
tos, bem como apoiar a Prefeitura na realização de feiras, 
congressos, seminários, eventos e outros, projetados para 
a própria cidade;

i) Propor formas de captação de recursos para o desenvol-
vimento do Turismo no Município, emitindo parecer relativo 
a financiamento de iniciativas, planos, programas e projetos 
que visem o desenvolvimento da Indústria Turística; 

j) Colaborar com a Prefeitura e suas Secretarias nos assun-
tos pertinentes, sempre que solicitado;

k) Formar Grupos de Trabalho para desenvolver estudos 
em assuntos específicos, com prazo para a conclusão dos 
trabalhos e apresentação de relatório ao plenário;
 
l) Sugerir medidas ou atos regulamentares referentes à ex-
ploração de serviços turísticos no Município;

m) Sugerir a celebração de convênios com Entidades, Mu-
nicípios, Estados ou União, e opinar sobre eles quando for 
solicitado;

n) Indicar, quando solicitado, representantes para integrarem 
delegações do Município a congressos, convenções, reu-
niões, salões ou quaisquer acontecimentos que ofereçam 
interesse à Política Municipal de Turismo;

o) Elaborar e aprovar o Calendário Turístico do Município;
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p) Monitorar o crescimento do Turismo no Município, propon-
do medidas que atendam à sua capacidade turística;

q) Analisar reclamações e sugestões encaminhadas por tu-
ristas e propor medidas pertinentes à melhoria da prestação 
dos serviços turísticos locais;

r) Decidir sobre a aprovação dos projetos que serão encami-
nhados para o DADETUR, conforme a Lei Estadual Comple-
mentar 1.261/2015 e Lei Estadual 16.283/16;

s) Acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão de recursos 
constantes do Fundo Municipal de Turismo e dos recursos 
advindos da Lei Estadual complementar 1.261/2015, opi-
nando sobre as prestações de contas, balancetes e demons-
trativos econômico-financeiros referentes às respectivas 
movimentações;

t) Conceder homenagens às pessoas e instituições com 
relevantes serviços prestados na área de turismo;

u) Eleger, entre os seus pares da iniciativa privada, o seu Pre-
sidente em votação secreta na primeira reunião de ano par;

v) Organizar e manter o seu Regimento Interno.

Artigo 4o. Compete à presidência do COMTUR:

a-) Representar	 o COMTUR em suas relações com tercei-
ros;
b-) Dar posse aos seus membros;
c-) Convocar as reuniões;
d-) Definir a pauta, abrir, orientar e encerrar as reuniões;
e-) Indicar o Secretário Executivo e, quando necessário, o 
Secretário Adjunto ou, ainda, o seu vice-presidente se houver 
necessidade dele, mas apenas para representar a presidên-
cia em eventos externos;

O Secretário Executivo preferencialmente deverá ser da 
Iniciativa Privada;
Cumprir as determinações soberanas do plenário, oficiando 
os destinatários e prestando contas da sua Agenda na reu-
nião seguinte;

Cumprir e fazer cumprir esta Lei, bem como o Regimento 
Interno a ser aprovado por dois terços dos seus membros;
Proferir o voto de desempate.                                                                              

	 Artigo 5o. Compete ao Secretário Executivo:

I)  auxiliar a Presidência na definição das pautas;
II) elaborar, distribuir e registrar as Atas das reuniões;
III) organizar a Lista de Presença, o arquivo e o controle dos 
assuntos pendentes, gerindo a Secretaria e o Expediente; 
IV) controlar o vencimento do mandato dos membros do 
COMTUR;
V) responsabilizar-se pela guarda dos documentos e corres-
pondência pertencentes ao COMTUR; e,
VI) substituir a Presidência em sua ausência nas reuniões 
da Comtur.

	 Artigo 6o. Compete aos membros do COMTUR:

I) comparecer às reuniões quando convocados;
II) eleger o Presidente do Conselho Municipal de Turismo, em 
votação pessoal e secreta. III) levantar ou relatar assuntos 
de interesse turístico;
IV) opinar sobre assuntos referentes ao desenvolvimento 
turístico do município ou da região;
V)   não permitir que sejam levantados problemas políticos 
partidários;
VI) constituir os Grupos de Trabalho para tarefas específicas, 
podendo contar com assessoramento técnico especializado 
se necessário;
VI) cumprir esta Lei, cumprir o Regimento Interno e as deci-
sões soberanas do COMTUR;
VII) convocar, mediante assinatura de vinte por cento dos 
seus membros, assembleia extraordinária para exame ou 
destituição de membro, inclusive do presidente, quando o 
Estatuto ou o Regimento Interno forem infringidos;
VII) votar nas matérias a sujeitas à deliberação do COMTUR. 

	 Artigo 7o. O COMTUR reunir-se-á em sessão ordi-
nária no mínimo uma vez por mês perante a maioria de seus 
membros, ou com qualquer quórum trinta minutos após a 
hora marcada, podendo realizar reuniões extraordinárias ou 
especiais em qualquer data e em qualquer local.
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	 Parágrafo 1º: As decisões do COMTUR serão 
tomadas por maioria simples de votos, exceto quando se 
tratar de alteração do Regimento Interno, caso em que serão 
necessários os votos da maioria absoluta de seus membros 
e, ainda, nos demais casos previstos na Lei.
	 Parágrafo 2º.  Quando das reuniões, serão convo-
cados os titulares e, também, os suplentes.
	 Parágrafo 3º.  Os suplentes terão direito à voz mes-
mo quando da presença dos seus titulares, e, direito à voz e 
voto quando da ausência daquele.

	 Artigo 8o. Perderá a representação o Órgão, En-
tidade ou membro que faltar a 3 (três) reuniões ordinárias 
consecutivas ou a 6 (seis) alternadas durante o ano.

	 Parágrafo Primeiro: Em casos especiais, e por en-
caminhamento de dez por cento dos seus membros, haverá 
reunião extraordinária, com convocação mínima de uma 
semana corrida.
	 Parágrafo Segundo: Também com requerimento 
de dez por cento dos seus membros, o COMTUR poderá 
deliberar, caso a caso, a reinclusão de membros eliminados, 
mediante a aprovação em votação pessoal e secreta e por 
maioria absoluta.

	 Artigo 9o. Por falta de decoro ou por outra atitude 
condenável, o COMTUR poderá expulsar o membro infrator, 
em votação secreta e por maioria absoluta, sem prejuízo 
da sua Entidade ou categoria que, assim, deverá iniciar a 
indicação de novo nome para a substituição no tempo rema-
nescente do anterior.

	 Artigo 10º. As sessões do COMTUR serão devida-
mente divulgadas com a necessária antecedência, inclusive 
na imprensa local, e abertas ao público que queira assisti-las.

	 Artigo 11o. O COMTUR poderá ter convidados espe-
ciais, sem direito a voto, com a frequência que for desejável, 
sejam personalidades ou entidades, desde que devidamente 
aprovado por maioria absoluta dos seus membros.

	 Artigo 12o. O COMTUR poderá prestar homena-

gens a personalidades ou entidades, desde que a proposta 
seja aprovada, em votação secreta, por dois terços de seus 
membros ativos.

	 Artigo 13o. A Prefeitura Municipal cederá local e es-
paço para a realização das reuniões do COMTUR, bem como 
cederá um ou mais funcionários e os materiais necessários 
que garantam o bom desempenho das referidas reuniões.

	 Artigo 14o. As funções dos membros do COMTUR 
não serão remuneradas.

	 Artigo 15º. O presidente, sempre escolhido entre os 
membros da iniciativa privada, independentemente se eleito 
em qualquer mês de ano par ou ano ímpar, terá o vencimento 
do seu mandato em dezembro do ano ímpar, podendo ser 
reconduzido em nova eleição.

	 Artigo 17o. Os casos omissos serão resolvidos pela 
Presidência, “ad referendum” do Conselho.

	 Artigo 18o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, espe-
cialmente a Lei 1225/2017

Macedônia, 26 de junho de 2024.

REGINALDO ELOY MARCOMINI DOS REIS
Prefeito do Município

Registrada na Secretaria da Prefeitura Municipal de Mace-
dônia, e publicada em 26 de junho de 2024 no Diário Oficial 
do Município na forma da Lei N° 1.267/2019 regulamentada 
pelo Decreto N° 068/2019.

CARLOS DANILO RIBEIRO
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

ATOS ADMINISTRATIVOS
LEI Nº 1.488 DE 26 DE JUNHO DE 2024

LEI Nº 1.488/2024, DE 26 DE JUNHO DE 2024
Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para elaboração e 
execução da lei orçamentária para o exercício financeiro do 
ano 2025, e dá providências correlatas.
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	 REGINALDO ELOY MARCOMINI DOS REIS, 
Prefeito do Município de Macedônia, Estado de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte lei:

	 CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 	 Art. 1º. Ficam estabelecidas, nos termos desta lei, 
as diretrizes orçamentárias do Município de Macedônia, 
relativas ao exercício financeiro de 2025, compreendendo:

 	 I. As orientações sobre elaboração e execução do 
orçamento municipal;

 	 II. As prioridades e metas da administração pública 
municipal;

 	 III. As metas de resultado fiscal, em consonância 
com uma trajetória sustentável para a dívida municipal;

	 IV. As alterações na legislação tributária municipal;

 	 IV. As disposições relativas à despesa com pessoal;

 	 V. As regras determinadas na Lei de Responsabili-
dade Fiscal;

 	 VI. Outras determinações de gestão financeira.
 	
	 CAPÍTULO II
	 DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXE-
CUÇÃO DO ORÇAMENTO

	 SEÇÃO I 
	 DAS DIRETRIZES GERAIS

 	 Art. 2º. A elaboração da proposta orçamentária 
abrangerá os Poderes Legislativo, Executivo, seus fundos e 
entidades da administração direta e indireta, observando-se 
os seguintes objetivos principais:

 	 I. Combater a pobreza, promover a cidadania e a 
inclusão social;

	 II. Buscar maior eficiência arrecadatória;

	 III. Oferecer assistência médica, odontológica e 
ambulatorial a toda população, com prioridades aos cidadãos 
de baixa renda, por meio do Sistema Único de Saúde;

	 IV. Prestar assistência à criança e ao adolescente e 
ao idoso;

	 V. Promover o desenvolvimento econômico do 
Município;

	 VI. Melhorar a infraestrutura urbana e rural;

 	 VII. Apoiar estudantes na realização do ensino mé-
dio e superior;

	 VIII. Reestruturar os serviços administrativos;

 	 IX. Manutenção e desenvolvimento do ensino infan-
til e fundamental;

	 X. Incentivar a instalação de indústrias e geração de 
empregos;
 	
XI. Aperfeiçoamento, treinamento e assistência ao funcio-
nalismo público;
 
	 XII. Zelar e controlar o patrimônio público;

 	 XIII. Assistir, proteger e acompanhar as famílias 
vítimas das drogas, abuso sexual e discriminação de toda 
espécie.
	
		  Art. 3º. O projeto de lei orçamentária será 
elaborado conforme as diretrizes fixadas nesta lei e as cabí-
veis normas da Constituição Federal, da Lei Federal nº 4.320, 
de 1964, e da Lei Complementar nº 101, de 2000 (LRF).

 	 § 1º. A lei orçamentária anual compreenderá:

 	 I. O orçamento fiscal;

 	 II. O orçamento de investimento das empresas;

 	 III. O orçamento da seguridade social.
 
	 § 2º. Os orçamentos fiscal e da seguridade social 
discriminarão a receita em anexo próprio, conforme o Anexo 
I, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 2001.

 	 § 3º. Os orçamentos fiscal e da seguridade social 
discriminarão a despesa, no mínimo, até o elemento econô-
mico, de acordo com o art. 15, da Lei Federal nº 4.320, de 
1964.

 	 § 4º. Caso o projeto de lei orçamentária seja ela-
borado por sistema de processamento de dados, deverá 
o Poder Executivo disponibilizar acesso aos técnicos do 
Legislativo para as pertinentes funções orçamentárias deste 
Poder. 

	 SEÇÃO II 
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	 DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS

 	 Art. 4º. A proposta orçamentária para o exercício 
financeiro de 2025 obedecerá às seguintes disposições:

 	 I. Cada programa identificará as ações necessárias 
para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, 
projetos e operações especiais, nisso especificados valores 
e metas físicas;

 	 II. Com finalidade idêntica a outras, da mesma 
espécie, as atividades deverão observar igual código, inde-
pendentemente da unidade orçamentária;

 	 III. A alocação dos recursos será efetuada de modo 
a possibilitar o controle de custos e a avaliação dos resulta-
dos programáticos;

 	 IV. Na estimativa da receita será considerada a 
arrecadação dos três últimos exercícios, as modificações na 
legislação tributária, bem como a perspectiva de evolução do 
PIB e da inflação no ano seguinte;

 	 V. As receitas e despesas serão orçadas a preços 
de junho de 2024;

 	 VI. Novos projetos terão dotação apenas se supri-
dos os demais, ora em andamento, e somente se atendidas 
as despesas de conservação do patrimônio público.

 	 Parágrafo único. Os projetos poderão prever as 
etapas de execução em cronogramas físico-financeiros.

 Art. 5º. Para atendimento dos artigos anteriores, o serviço de 
planejamento orçamentária utilizará o Plano de Contratações 
Anual do Município de Macedônia, que deverá, na forma de 
regulamento próprio, ser aprovado e publicado até o dia 30 
de junho de 2024.
	
Parágrafo único. Para aquelas despesas que não se sujeitam 
a previsão no Plano de Contratações Anual do Município, as 
unidades orçamentárias do Poder Executivo encaminharão 
ao serviço de planejamento orçamentária suas propostas até 
o dia 30 de julho de 2024.

	 Art. 6º. A Câmara Municipal encaminhará à Prefei-
tura sua proposta orçamentária até 30 de julho de 2024.

	 Art. 7º. Para atender ao art. 4º, parágrafo único, “d”, 
da Lei Federal 8.069, de 1990, serão destinados não menos 
que 1% (um por cento) da receita corrente líquida para as 
despesas de proteção à criança e ao adolescente.

 	 Art. 8º. A lei orçamentária anual conterá reserva 

de contingência equivalente até 10,00% (dez por cento) da 
receita corrente líquida, conforme o valor apurado no Anexo 
de Riscos Fiscais que acompanha a presente lei.

	 Art. 9º. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar 
transposições, remanejamentos e transferências de uma 
categoria de programação para outra ou de um órgão orça-
mentário para outro, no máximo, até o limite de 20% [vinte 
por cento] do total do orçamento da despesa.
 
	 Parágrafo único. Para fins do art. 167, VI, da Cons-
tituição Federal, categoria de programação é o mesmo que 
Atividade, Projeto ou Operação Especial ou, sob a classifica-
ção econômica, as categorias corrente e de capital.

 	 Art. 10. Nos moldes do art. 165, § 8º, da Consti-
tuição e do art. 7º, I, da Lei Federal nº 4.320, de 1964, a Lei 
Orçamentária Anual poderá conter, no máximo, até 20% para 
abertura de créditos adicionais suplementares.

	 Art. 11. Os auxílios, subvenções e contribuições 
estarão submetidos às regras da Lei Federal nº 13.019, de 
2014, devendo ainda as entidades pretendentes submeter-
se ao que segue:

	 I. Atendimento direto e gratuito ao público;

	 II. Aplicação na atividade-fim de, ao menos, 80% da 
receita total;

	 III. Compromisso de franquear, na Internet, demons-
trativo de uso dos recursos do Município, nos moldes do 
regulamento municipal e da Lei Federal nº 12.527, de 2011;

	 IV. Prestação de contas dos recursos anteriormen-
te recebidos, devidamente avaliada pelo controle interno e 
externo;

	 Parágrafo único. O repasse às entidades do terceiro 
setor será precedido pela lei específica de que trata o art. 
26, da Lei Complementar nº 101, de 2000, e por expressa 
manifestação da Procuradoria Jurídica e do Controle Interno 
da Prefeitura.

	 Art. 12. O custeio de despesas estaduais e federais 
apenas se realizará:

 	 I. Caso se refiram a ações de competência comum 
do Estado e da União, previstas no art. 23, da Constituição 
Federal;

 	 II. Após celebração de convênio, acordo, ajuste ou 
instrumento congênere;
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 	 III. Se houver expressa autorização em lei específi-
ca, detalhando o seu objeto.
 
	 Art. 13. As despesas de publicidade e propaganda 
e as despesas decorrentes do orçamento participativo ou de 
emendas parlamentares serão destacadas em específica 
categoria programática, sob denominação que permita a sua 
clara identificação.

	 Art. 14. As audiências públicas determinadas no 
art. 48, parágrafo único, inciso I, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, quando houver impossibilidade de se realizarem de 
forma presencial, se realizarão de forma virtual.

	 Parágrafo único. Em complemento à forma presen-
cial, as audiências públicas de que trata o caput deste artigo 
também poderão ser realizadas de forma virtual.

 	 Art. 15. Ficam proibidas as seguintes despesas:

 	 I. Promoção pessoal de autoridades e servidores 
públicos;

 	 II. Pagamento, a qualquer título, a empresas priva-
das que tenham em seu quadro societário servidor público 
municipal em atividade;

 	 III. Obras cujo custo global supere as médias apre-
sentadas em consagrados indicadores da construção civil;

	 IV. Ajuda financeira a clubes e associações de ser-
vidores;

	 V. Pagamento de salários, subsídios, proventos e 
pensões maiores que o subsídio do Prefeito;

 	 VI. Pagamento de horas extras a ocupantes de 
cargos em comissão;

VII. Pagamento de anuidade de servidores em conselhos 
profissionais como OAB, CREA, CRC, entre outros.

	 VIII – Distribuição de agendas, chaveiros, buquê de 
flores, cartões e cestas de Natal entre outros brindes;
	
SEÇÃO III 
	 DA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

 	 Art. 16. Até 30 [trinta] dias após a aprovação do 
orçamento, o Poder Executivo estabelecerá a programação 
financeira e o cronograma mensal de desembolso.
 
	 § 1º. As receitas serão propostas em metas bimes-
trais, enquanto os desembolsos financeiros se apresentarão 

em metas mensais.

 	 § 2º. A programação financeira e o cronograma de 
desembolso poderão ser revistos no decorrer do exercício, 
conforme os resultados obtidos na execução do orçamento. 

 	 Art. 17. Caso haja frustração da receita prevista e 
dos resultados fiscais esperados, será determinada a limita-
ção de empenho e da movimentação financeira.

 	 § 1º. A restrição de que trata este artigo será fixada 
de forma proporcional à participação dos Poderes Legisla-
tivo e Executivo no total das dotações orçamentárias e dos 
créditos adicionais.

 	 § 2º. A limitação será proporcional ao comprometi-
mento da meta, sendo determinada por unidade orçamentá-
ria.

 	 § 3º. A limitação de empenho e da movimentação 
financeira será ordenada pelos Chefes do Poder Legislativo 
e Executivo, dando-se, respectivamente, por ato da Mesa e 
por decreto.

 	 § 4º. Excluem-se da limitação de que trata este ar-
tigo as despesas alusivas a obrigação constitucional e legal 
do Município.

 	 Art. 18. O Poder Legislativo, por ato da Mesa, es-
tabelecerá até 30 [trinta] dias após a publicação da lei orça-
mentária de 2025, seu cronograma de desembolso mensal.

 	 Parágrafo único. O cronograma de que trata este 
artigo contemplará as despesas correntes e as de capital, 
levando-se em conta os dispêndios mensais para o alcance 
dos programas legislativos.

Art. 19. Desde que, num período de 12 (doze) meses, a des-
pesa corrente ultrapasse 95% (noventa e cinco por cento) 
da receita corrente, os chefes dos Poderes Executivos e 
Legislativo poderão proibir:

I. Concessão, a qualquer título, de vantagens salariais, 
aumento, reajuste ou adequação remuneratória, exceto os 
derivados de sentença judicial ou de lei municipal anterior.

II. Criação de cargo, emprego ou função que implique au-
mento de despesa;

III. Alteração de estrutura de carreira que implique aumento 
de despesa;

IV. Admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, 
ressalvadas:
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a) a reposição de cargos de chefia e direção que não acarre-
tem aumento de despesa;

b) a reposição das vacâncias nos cargos efetivos;

c) as contratações temporárias de que trata o inciso IX do 
caput do art. 37 da Constituição Federal;

V. Realização de concurso público, exceto para as vacâncias 
previstas no inciso IV deste artigo;

VI. Criação e despesa obrigatória de caráter continuado;

VII. Reajuste de despesa obrigatória acima da inflação medi-
da pelo Índice de Preços ao Consumidor (IPC), da Fundação 
Institutos e Pesquisas Econômicas (FIPE). 

VIII. Concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 
natureza híbrida.
 	
 	 Art. 20. Para isentar os procedimentos relativos à 
criação, expansão ou aperfeiçoamento das ações governa-
mentais, considera-se irrelevante a despesa cujo valor não 
ultrapasse, para bens e serviços, os limites do art. 75, incisos 
I e II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
 
	 Art. 21. Os atos relativos à concessão ou amplia-
ção de incentivo ou benefício tributário que importem em 
renúncia de receita deverão obedecer às disposições da Lei 
Complementar nº 101, de 2000.

 	 Parágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao 
cancelamento de créditos inferiores aos custos de cobran-
ça, bem como desconto para pagamento à vista do Imposto 
Predial e Territorial Urbano [IPTU], desde que os respectivos 
valores tenham composto a estimativa da receita.

	 CAPÍTULO III
DAS PRIORIDADES E METAS

 	 Art. 22. As prioridades e metas para 2025 são as 
especificadas no Anexo que integra esta lei.
 	
	 CAPÍTULO IV 
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

 	 Art. 23. O Poder Executivo poderá encaminhar pro-
jetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, 
especialmente sobre:
 
	 I. Revisão e atualização do Código Tributário Muni-
cipal, de forma a corrigir distorções;

 	 II. Revogação das isenções tributárias que contra-
riem o interesse público e a justiça fiscal;

 	 III. Revisão das taxas, objetivando sua adequação 
aos custos efetivos dos serviços prestados;

 	 IV. Atualização da Planta Genérica de Valores ajus-
tando-a à realidade do mercado imobiliário;

 	 V. Aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, 
cobrança, execução fiscal e arrecadação de tributos;

	 VI. Municipalização da cobrança do Imposto Terri-
torial Rural (ITR).

	 CAPÍTULO V
	 DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPESAS DE 
PESSOAL 

 	 Art. 24. O Poder Executivo poderá encaminhar 
projetos de lei referentes ao servidor público, nisso incluído: 
 	 I. Concessão de vantagens, bem como o aumento 
ou reajuste da remuneração;

 	 II. Criação, ocupação e extinção de cargos, empre-
gos e funções;
 	 III. Criação e alteração na estrutura de cargos, car-
reiras e salários;
 	 IV. Provimento de empregos em contratações emer-
genciais, respeitada a legislação municipal vigente.
	 Parágrafo único. As alterações autorizadas neste 
artigo dependerão de saldo na respectiva dotação orçamen-
tária, suficiente para atender as projeções e acréscimos da 
despesa com pessoal.

Art. 25. Na hipótese de superação do limite prudencial de que 
trata o art. 22 da Lei Federal nº 101, de 2000, a convocação 
para horas extras ocorrerá somente em casos devidamente 
justificados, que coloquem em risco o interesse público.

Art. 26. As férias e licenças prêmios dos servidores públicos 
do Município de Macedônia poderão ser convertidas em 
pecúnia a critério da Administração e em observância ao 
interesse público, sendo observado, ainda, o Estatuto dos 
Servidores Públicos e Estatuto do Magistério, e desde que 
não esteja superado o limite prudencial de que trata o art. 22 
da Lei Federal nº 101, de 2000.

	 CAPÍTULO VI
	 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 	 Art. 27. Os repasses mensais ao Poder Legislativo 
serão realizados de acordo com o cronograma de desembol-
so mensal de que trata o art. 17 desta lei, respeitado o limite 
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estabelecido no art. 29-A, da Constituição Federal.
 	
 	 § 1º. Caso a lei orçamentária tenha contemplado 
dotações superiores àquele limite constitucional, aplicar-se
-á a necessária limitação de empenho e da movimentação 
financeira.
 
	 § 2º. Na hipótese do § 1º, deverá o Poder Executivo 
comunicar o fato ao Poder Legislativo, em até 60 [sessenta] 
dias do início da execução orçamentária.

 	 § 3º. Não elaborado o cronograma de desembolso 
mensal, os recursos financeiros serão repassados à razão 
mensal de 1/12, aplicado sobre o total das dotações orça-
mentárias consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, em 
qualquer caso, o limite constitucional.

 	 Art. 28. Até o final do exercício financeiro, ou a qual-
quer tempo, a Câmara Municipal recolherá na Tesouraria da 
Prefeitura o saldo dos duodécimos não utilizados, e ao final 
de cada mês o valor retido a título de Imposto de Renda.

 	 Art. 29. Os projetos de lei de créditos adicionais 
serão apresentados na forma e com o detalhamento estabe-
lecido na lei orçamentária anual.

 	 Parágrafo único. Os projetos de lei relativos a 
créditos adicionais do Poder Legislativo, com indicação dos 
recursos compensatórios, serão encaminhados à Câmara 
Municipal no prazo de até 30 [trinta] dias, a contar da data do 
recebimento do pedido pelo Poder Executivo.

	 Art. 30. Caso o projeto de lei orçamentária não seja 
devolvido para sanção até o encerramento da sessão legis-
lativa, a sua programação será executada, a cada mês, na 
proporção de até 1/12 do total da despesa orçada.

 	 Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Macedônia, 26 de junho de 2024

REGINALDO ELOY MARCOMINI DOS REIS
Prefeito Municipal

Registrada na Secretaria da Prefeitura Municipal de Mace-
dônia, e publicada em 26 de junho de 2024 no Diário Oficial 
do Município na forma da Lei N° 1.267/2019 regulamentada 
pelo Decreto N° 068/2019.

CARLOS DANILO RIBEIRO
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

ATOS ADMINISTRATIVOS
LEI Nº 1.489 DE 26 DE JUNHO DE 2024

LEI Nº 1.489/2024, DE 26 DE JUNHO DE 2024
Autoriza o Poder Executivo Municipal proceder a abertura 
de crédito adicional especial e dá providências correlatas.

	 REGINALDO ELOY MARCOMINI DOS REIS, 
Prefeito do Município de Macedônia, Estado de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte lei:
 	
	 Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a proceder a abertura de crédito adicional especial no orça-
mento municipal de 2024 (Lei Municipal nº 1.450, de 19 de 
setembro de 2023), no valor de R$ 33.174,00 (trinta e três 
mil cento e setenta e quatro reais), para atender a seguinte 
programação:

02 PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEDÔNIA

02.14 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

02.14.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0029.2043 Manutenção das Atividades da UBS

3.3.90.30.00 Material de Consumo R$ 33.174,00

Fonte de Recurso: 02 – Transferências e Convênios do Estado

Código de Aplicação: 301.030

	 Art. 2º. Os recursos necessários para abertura do 
crédito de que trata o art. 1º são oriundos do excesso de ar-
recadação de recursos transferidos pela Secretaria Estadual 
de Saúde, no âmbito do Programa “IGM/SUS Paulista”, para 
ações de atenção básica no Município de Macedônia.
 	 Art. 3º. Ficam alterados o PPA 2022/2025 (Lei 
Municipal nº 1.336, de 23 de setembro de 2021) e a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (Lei Municipal nº 1.432, de 05 de 
maio de 2023) para o presente exercício de acordo com esta 
lei, a fim de compatibilizar os programas e ações das peças 
do planejamento orçamentário do Município de Macedônia.
 	 Art. 4º. Os créditos abertos por esta lei poderão ser 
suplementados pela incidência de rendimentos de aplicação 
financeira até sua utilização.
 	 Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Macedônia, 26 de junho de 2024
REGINALDO ELOY MARCOMINI DOS REIS

Prefeito Municipal
Registrada na Secretaria da Prefeitura Municipal de Mace-
dônia, e publicada em 26 de junho de 2024 no Diário Oficial 
do Município na forma da Lei N° 1.267/2019 regulamentada 
pelo Decreto N° 068/2019.

CARLOS DANILO RIBEIRO
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
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ATOS ADMINISTRATIVOS
LEI Nº 1.490 DE 26 DE JUNHO DE 2024

LEI Nº 1.490/2024, DE 26 DE JUNHO DE 2024
Autoriza o Poder Executivo Municipal tomar por empréstimo 
maquinários e dá outras providências.

	 REGINALDO ELOY MARCOMINI DOS REIS, 
Prefeito do Município de Macedônia, Estado de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte lei:

 	 Art. 1º. Fica o Município de Macedônia, por meio 
do seu Poder Executivo, autorizado a emprestar, pegar 
emprestado ou firmar convênio, por prazo determinado, de 
máquinas, equipamentos e veículos públicos entre os muni-
cípios vizinhos, desde que, para atender interesse comum ou 
individual, como no caso de proteção ao meio-ambiente e ou-
tros fins, e os ônus decorrentes do uso, reparos e consertos 
sejam suportados exclusivamente pelo Ente Federado que 
esteja fazendo o uso da máquina, equipamentos ou veículo 
público”.
 	 Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Macedônia, 26 de junho de 2024

REGINALDO ELOY MARCOMINI DOS REIS
Prefeito Municipal

Registrada na Secretaria da Prefeitura Municipal de Mace-
dônia, e publicada em 26 de junho de 2024 no Diário Oficial 
do Município na forma da Lei N° 1.267/2019 regulamentada 
pelo Decreto N° 068/2019.

CARLOS DANILO RIBEIRO
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

ATOS ADMINISTRATIVOS
PORTARIA Nº 195 DE 26 DE JUNHO DE 2024

PORTARIA Nº 195/2024, DE 26 DE JUNHO DE 2024
Nomeia o COMTUR e da outras providências.

	 REGINALDO ELOY MARCOMINI DOS REIS, Pre-
feito do Município de Macedônia/SP, no usa das atribuições 
que lhe são conferidas, RESOLVE

	 Artigo 1º - Ficam nomeados para integrarem o 

COMTUR – Conselho Municipal de Turismo do Município de 
Macedônia – SP os seguintes membros:

REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO:
1 – Representante do Turismo e Cultura
TITULAR: Priscila Paula de Lima Oliveira Garavelo
SUPLENTE: Cleide Mara da Paixão
2 – Representante do Meio Ambiente
TITULAR: Tiago Antônio Villela
SUPLENTE: Dermival Gonçalvez Balieiro
3 -  Representantes da Educação
TITULAR: Sônia Maria de Freitas Martins
SUPLENTE: Alexsander Saves dos Santos
4 – Representante de eventos
TITULAR: Viviani Cristina Fachin
SUPLENTE: João Vitor Batista
5 – Representante da Câmara Municipal
TITULAR: Neide Oliveira Guimarães Saves
SUPLENTE: Rodrigo Marcomini

REPRESENTANTES DA INICIATIVA PRIVADA:
1 – Representante dos lojistas
TITULAR: Solange Tavares Correa Lamão
SUPLENTE: Aurea Correa de Lima
2 – Representante dos artistas
TITULAR: Adelson Rufino Alves
SUPLENTE: Viviani Cristina de Oliveira
3 – Representante dos empresários
TITULAR: Fernando Guimarães Saves
SUPLENTE: Carlos Danilo Ribeiro
4 – Representante dos restaurantes
TITULAR: Renan Borges
SUPLENTE: Elimara Marques
5 -  Representantes das sorveterias
TITULAR: Lucinei Ferreira da Silva
SUPLENTE: Bruna Mara Ferreira Alves
6 – Representante dos proprietários de Postos de Combus-
tíveis
TITULAR: André Ferreira dos Santos
SUPLENTE: Gilberto de Souza
7 – Representante dos Quiosques
TITULAR: Daniele Ribeiro Vilarinho
SUPLENTE: Denilson Araújo Brait
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8 – Representante da imprensa
TITULAR: Thiago Di Molon Mendes Diegues Y Rodrigues
SUPLENTE: Edmar do Prad

Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação e em especial a portaria 061/2022 de 22 de fevereiro 
de 2024. 

Artigo 3°- Revogam-se as disposições em contrário.
 

Macedônia/SP, 26 de junho de 2024.
 

REGINALDO ELOY MARCOMINI DOS REIS
Prefeito Municipal

Registrada na Secretaria da Prefeitura Municipal de Mace-
dônia, e publicada em 26 de junho de 2024 no Diário Oficial 
do Município na forma da Lei nº 1.267/2019 regulamentada 
pelo Decreto nº 068/2.019.

CARLOS DANILO RIBEIRO
Procurador Geral do Município

LICITAÇÕES
AVISO PUBLICAÇÃO 

RESULTADO JULGAMENTO PROPOSTAS/ 
HOMOLOGAÇÃO/CONTRATO

AVISO PUBLICAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEDÔNIA.
RESULTADO JULGAMENTO PROPOSTAS/HOMOLOGA-
ÇÃO/CONTRATO.
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 087/2024 – Processo nº 
099/2024. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE COPA E COZINHA PARA 
DIVERSOS SETORES DO MUNICIPIO DE MACEDÔNIA.
Resultado 19/06/2024 – Vencedores: itens 01, 03, 05, 09, 
12, 16, 17, 19, a empresa BANDERPLACA-INDUSTRIA E 
COMERCIO LTDA; item 04 a empresa CENTRO NORTE – 
SINALIZAÇÃO VIÁRIA COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA, 
itens 02, 06, 07, 08, 10, 11, 13, 14, 15, 18 a empresa TAINA-
RA BONI CARNEIRO SOUZA 43066226816.
Fica o adjudicatário convocado assinar contrato. REGINAL-
DO ELOY MARCOMINI DOS REIS, Prefeito Municipal - Ma-
cedônia-SP, 25 de junho de 2024.
EXTRATO DE CONTRATO Nº 075/2024: BANDERPLACA
-INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, no valor de R$ 24.830,00 
(vinte e quatro mil e oitocentos e trinta reais).
EXTRATO DE CONTRATO Nº 076/2024: CENTRO NORTE – 

SINALIZAÇÃO VIÁRIA COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA, no 
valor de R$ 35.818,50 (trinta e cinco mil e oitocentos e dezoito 
reais e cinquenta centavos).
EXTRATO DE CONTRATO Nº 077/2024: TAINARA BONI 
CARNEIRO SOUZA 43066226816, no valor de R$ 8.325,00 
(oito mil e trezentos e vinte e cinco reais).
Do pagamento: Até 30 (trinta) dias após emissão da nota 
fiscal. 
Data assinatura: 25/06/2024. 
Vigência: até 24/06/2025. 
Autorização Reginaldo Eloy Marcomini dos Reis, Prefeito 
Municipal – 25 de junho de 2024.
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